
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,      DA PESCA E DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL - CEDERURAL 

 

 
 

 
Rodovia Admar Gonzaga, 1486 – Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis, SC  Fone (048) 3664-4381 

www.agricultura.sc.gov.br      cederural@agricultura.sc.gov.br 

 

 

RESOLUÇÃO nº  07/2021/SAR/CEDERURAL 
 

Dispõe sobre o Programa de Fomento ao Desenvolvimento Rural 
e Pesqueiro de Santa Catarina – Fomento AGRO SC 

 

O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural (CEDERURAL), na forma da Resolução no 001, de 
09 de setembro de 1993, em conformidade com os incisos VII, IX e X do Art. 5o da Lei Estadual no 
8.676, de 17 de junho de 1992, e Decretos Regulamentares nos 4.162, de 30 de dezembro de 1993, 
155, de 24 de maio de 1995, 3.305, de 30 de outubro de 2001, e 3.963, de 25 de janeiro de 2006, 
em reunião realizada em 11/03/2021: 
 
Considerando os princípios constitucionais norteadores das atividades da Administração Pública, 
insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal; 
 
Considerando que o Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural (FDR) é um instrumento de apoio às 
políticas agrícolas e pesqueiras do Estado de Santa Catarina, com vistas ao desenvolvimento 
regional; 
 
Considerando os princípios norteadores da sustentabilidade nas dimensões social, ambiental, 
econômica e política e do Programa AGROCONSCIENTE; 
 
Considerando que a regionalização do Programa de Fomento ao Desenvolvimento Rural e 
Pesqueiro de Santa Catarina – Fomento AGRO SC, proporcionará melhores condições para sua 
operacionalização pela proximidade dos beneficiários com as Unidades Regionais e Municipais da 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural - EPAGRI; 
      
RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1º. Fica instituído no âmbito do Fundo de Desenvolvimento Rural – FDR,  o Programa de 
Fomento ao Desenvolvimento Rural e Pesqueiro de Santa Catarina -  Fomento AGRO SC, com foco 
na melhorias de sistemas produtivos e da rentabilidade, na estruturação da tecnologia de 
informação e de acesso à energia elétrica, na inovação, na agregação de valor, no turismo rural, na 
valorização dos produtos, na organização do produtor e da produção e no apoio à legalidade 
produtiva, que será efetivado nos termos desta Resolução, observada a legislação pertinente. 
 
Art. 2º. A distribuição de recursos será limitada pelo orçamento disponível.  
 
Art. 3o. Para a consecução do programa ficam instituídos cinco projetos, que abarcarão as linhas 
prioritárias de crédito (empréstimos) com foco nas melhorias definidas no Artigo 1° desta resolução: 
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I- Fomento às Cadeias Produtivas Agrícolas e Pecuárias; 
II- Fomento às Cadeias Produtivas Aquícolas e Pesqueiras; 
III- Fomento à Agregação de Valor e aos Empreendimentos Individuais e Coletivos; 
IV- Inclusão Digital e Qualificação do Acesso à Energia Elétrica; 
V- Arranjos Produtivos Locais. 
 
§1o  O projeto Fomento às Cadeias Produtivas Agrícolas e Pecuárias abarcará os investimentos em 
sistemas produtivos agrícolas e pecuários. 
Valor de Enquadramento: R$40.000,00 por família. 
 
§2o O projeto Fomento às Cadeias Produtivas Aquícolas e Pesqueiras abarcará os investimentos em 
sistemas produtivos aquícolas e pesqueiros. 
Valor de Enquadramento: R$40.000,00 por família. 
 
§3o Projeto Fomento à Agregação de Valor e Empreendimentos Coletivos  
Investimentos: Agregação de valor, novos negócios, turismo rural, legalização de agroindústrias e 
parte do custeio. 
Valor de Enquadramento:  
Individual: Até R$50.000,00, com a possibilidade de 50% em itens de custeio, com prazo de 
pagamento de até 5 anos ou até R$20.000,00 somente para custeio, com prazo de pagamento de 
até dois anos     . 
Coletivo Até R$400.000,00 (com limite de R$50.000,00 por integrante),             com a possibilidade 
de 50% em itens de custeio. 
 
§4o Projeto Inclusão Digital e Qualificação do Acesso à Energia Elétrica  
Investimentos estruturantes na área digital e ao acesso à energia elétrica. Itens em Rede, 
antena/torre repetidora, cabeamento, transformador de energia, postes. 
Valor de Enquadramento: 
Individual: Até R$20.000,00 por família           Coletivo: Até R$40.000,00 por grupo 
 
§5o O projeto Arranjos Produtivos Locais abrangerá investimentos individuais e coletivos para 
estruturação de sistemas produtivos organizados, em um ou nos diversos elos da cadeia produtiva, 
atuando nos gargalos produtivos, de logística ou de comercialização. Poderá ser solicitado por grupo 
de produtores organizados, com a necessidade de projeto técnico estruturado, que contemple 
análise e viabilidade econômica, social, técnica e ambiental.  
Valor de Enquadramento: R$600.000,00 por Unidade de Gestão Técnica da Epagri (UGT). 
Valor máximo por projeto: R$300.000,00, com, no mínimo, 08 famílias envolvidas no projeto. 
 
 
Art. 4o São beneficiários do Programa de Fomento AGRO SC:  
I- Famílias rurais e pesqueiras enquadráveis no PRONAF, exceto quanto ao limite dos 4 módulos 

fiscais, e      
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II- Organizações formais e informais de produtores rurais com, no mínimo, 60% de seus membros 
portadores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP. Os demais 40% dos membros deverão 
comprovar, através de autodeclaração, que no mínimo 50% da sua renda provém da atividade 
agropecuária. 

 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRAZOS E ENCARGOS 

 
Art.  5o. O prazo máximo de concessão do apoio através do      Programa Fomento AGRO SC é de 
até 60 (sessenta) meses, sem acréscimo de      correção monetária      ou juros, desde que o 
beneficiário esteja      adimplente. 
 

§1o       Caso na elaboração      do projeto técnico de investimento seja      detectada      a necessidade 
de um período maior de carência       do que 12 (doze) meses, poderão      ser concedidos até 36 
(trinta e seis) meses, desde que adequadamente      justificado e previsto no projeto.  
 
 

CAPÍTULO III 
DA      SOLICITAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 6o. A solicitação de recursos           do Programa de Fomento AGRO SC deverá ser realizada      nos 
Escritórios Municipais da Epagri, através      do preenchimento      do      Formulário       de      Pré-
enquadramento, elaboração de projeto técnico e      inclusão      os documentos exigidos no art. 7o 
desta Resolução,      bem como de 03 (três) orçamentos prévios.      Após cumpridas estas etapas,           
deverão ser realizados os trâmites pertinentes          para      a      Equipe      Técnica      Regional da 
Epagri e a Diretoria de Cooperativismo e Agronegócio da SAR. 
 
Art. 7  o. Para      o enquadramento, o beneficiário deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados     , de acordo com sua condição: 
I –      Produtor rural: 
a) cópia do CPF; 
b) cópia da carteira de identidade; 
c) cópia do comprovante de residência; 
d) número do cadastro de produtor rural junto à Secretaria de Estado da Fazenda;  
e) cadastro de avalistas; 
f) endereço eletrônico (e-mail). 
 
II - Pescador ou Maricultor 
g) Documentos pessoais exigidos para o produtor rural; 
h) Documento que comprove que foi contemplado com áreas aquícolas não onerosas, concedidas 

através de ação licitatória do Ministério da Aquicultura e da Pesca, atualmente Ministério da 
Agricultura, Pecuária e do Abastecimento - MAPA. (para maricultores)); 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
R

 0
00

00
11

1/
20

21
 e

 o
 c

ód
ig

o 
83

G
B

92
K

E
.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
ut

ili
za

nd
o 

A
ss

in
at

ur
a 

D
ig

ita
l S

G
P

-e
 p

or
 A

LT
A

IR
 D

A
 S

IL
V

A
 e

m
 1

1/
03

/2
02

1 
às

 1
7:

53
:5

0,
 c

on
fo

rm
e 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

39
, d

e 
21

 d
e 

fe
ve

re
iro

 d
e 

20
19

.

25

http://www.agricultura.sc.gov.br/
mailto:cederural@agricultura.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,      DA PESCA E DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL - CEDERURAL 

 

 
 

 
Rodovia Admar Gonzaga, 1486 – Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis, SC  Fone (048) 3664-4381 

www.agricultura.sc.gov.br      cederural@agricultura.sc.gov.br 

 

 

i)       Possuir carteira de pescador profissional da marinha (CIR) - para pescadores; 
j)      Possuir Carteira de Pescador Profissional – na modalidade de artesanal (RGP); 
k)   Apresentar documentação de sua embarcação: Título de inscrição de embarcação na 

autoridade marítima Brasileira, Permissão de pesca, Termo de responsabilidade assinado e 
seguro obrigatório pago; 
      
      

 
III –      Associação ou cooperativa: 
l) cópia da ata de constituição da entidade; 
m) cópia da ata, específica, que autoriza contratar a operação junto ao FDR; 
n) cópia da ata que elegeu a diretoria que irá assinar os contratos com o FDR; 
o) cartão do CNPJ; 
p) comprovante de endereço; 
q) cadastro de avalistas; 
r) endereço eletrônico (se existir). 

 
 
 
Art. 8°. O valor dos recursos disponibilizados pelo Programa      será proporcional ao número de 
estabelecimentos rurais (Censo Agro IBGE/2017) e ao número de pescadores e maricultores, 
conforme dados do CEDAP, por Unidade de Gestão Técnica da Epagri. Os valores poderão ser 
remanejados durante o ano, conforme as demandas regionais. 
      
 

CAPÍTULO V 
DA CONTRATAÇÃO E LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

 
Art. 9°.      Atendidos os requisitos desta Resolução para o enquadramento do      beneficiário, deverá 
ser      formalizado contrato de abertura de crédito,        no qual constará, além da identificação das 
partes, o valor da operação, o objeto, e os valores e      data de vencimento      das parcelas          . 
 

Art. 10º. Os recursos serão liberados ao beneficiário após a assinatura do contrato pelas partes     .  
 
Art. 11.      Juntamente com o(s) beneficiário(s), os contratos deverão ser assinados por dois 
avalistas, que deverão ser      identificados      na elaboração do projeto, anexando-se cópia do 
comprovante de residência, do CPF e da Carteira de Identidade, bem como informando o valor dos 
bens disponíveis para garantia.      
Parágrafo único. O extensionista      da Epagri assinará o contrato firmado entre o Estado de Santa 
Catarina e o beneficiário, como responsável pela elaboração, acompanhamento e execução do 
projeto, bem como pela      orientação para a      prestação de contas. 
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CAPÍTULO VI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
Art. 12  Após a liberação                          dos recursos,       os beneficiários,      entre outras obrigações 
que lhes competem, como cumprir o objeto à risca e realizar o pagamento em dia, deverão      prestar 
conta      dos valores recebidos, de acordo com os dispositivos desta Resolução. 
 

Art. 13.  A prestação de contas deverá ser efetuada por meio de notas fiscais, comprovando a efetiva 
aplicação dos recursos, que, depois de atestadas por      técnico da Epagri, deverá ser      encaminhada 
à Diretoria de Cooperativismo e Agronegócios da Secretaria de Estado da Agricultura,      da Pesca e 
do Desenvolvimento Rural, para integrar      o processo de fomento     . 
 
Art. 14. A falta ou inexatidão      na prestação de contas ensejará a inscrição do beneficiário 
inadimplente em dívida ativa e sua execução judicial      pela Secretaria de Estado da Fazenda, nos 
termos do Capítulo VIII desta Resolução. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
Art. 15. As solicitações      de alteração no contrato,      decorrentes do aumento no      prazo de 
execução da obra ou aquisição de itens previstos no projeto     , bem como alterações      no projeto      
ou prorrogação de prazo de pagamento, deverão      ser encaminhadas ao FDR acompanhadas de 
laudo técnico, emitido por      técnico da Epagri,      para análise e, em caso de aprovação, elaboração      
do respectivo termo aditivo. 
 
§1o As solicitações de alterações contratuais deverão ocorrer antes da data de      vencimento da 
parcela ou da prestação de contas. 
 
§2o A solicitação para prorrogação de prazo de      pagamento somente será aceita se constatada 
frustração de safra, dificuldades de mercado ou quaisquer casos fortuitos      ou de força maior, 
devidamente demonstrado por relatório de fluxo de caixa elaborado por      técnico da Epagri,e  que 
impossibilite ao beneficiário honrar com as parcelas pactuadas no      contrato. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DA INADIMPLÊNCIA 
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Art. 16. Considera-se inadimplente o beneficiário que não prestar contas na forma do Capítulo VI, 
não executar o objeto contratual integralmente ou deixar de honrar com as parcelas nas datas 
aprazadas no contrato. 
 
Art. 17. No      caso      de cometimento de      falta      por parte do      beneficiário     , as penalidades 
serão estabelecidas de acordo com a tabela abaixo: 
 

FALTA PENALIDADE 

Atraso de até 90 dias no 
pagamento da parcela       

Juro de 0,5% ao mês ou fração, sobre a parcela. 

Atraso superior a 90 dias no 
pagamento da parcela       

Multa de 2% sobre a parcela, ou saldo devedor, e correção pelo 
INPC (IBGE)      desde a data do seu vencimento, em substituição 
ao juro de 0,5% ao mês. 

Falta de prestação de contas 
(quando se tratar de repasse 
de recursos) 

Sobre o valor a devolver será cobrado multa de 10%, mora de 1% 
ao mês, ou fração, e correção pelo INPC (IBGE)      desde a data 
da liberação dos recursos. 

Prestação de contas 
incompleta (quando tratar de 
repasse de recursos) ou não 
execução do objeto contratual 

Sobre o valor não aplicado, que deverá      ser devolvido     , será 
aplicada      correção pelos índices da caderneta de poupança, 
proporcionalmente aos dias decorridos entre a liberação e a data 
da devolução dos recursos. Caso      a devolução      ocorra      
após a data limite para prestação de contas, os encargos serão      
multa de 10%, mora de 1% ao mês, ou fração, e correção pelo 
INPC (IBGE), desde a data da liberação dos recursos. 

Outras faltas constatadas 
Multa de 2% sobre a parcela, ou saldo devedor, e correção pelo     
INPC (IBGE). 

 
Art. 18. No caso de inadimplência por falta de prestação de contas e passados 15 (quinze) dias úteis 
do seu prazo final,       o beneficiário será notificado extrajudicialmente para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, se manifeste e/ou apresente a documentação exigida no art. 13 desta Resolução.      
 
Parágrafo único.  Expirado o prazo do caput deste artigo, não sendo apresentados os documentos 
ou não havendo negociação, o contrato será encaminhado à Secretaria de Estado da Fazenda para 
inscrição em dívida ativa e à Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina para a respectiva 
execução judicial, na qual serão aplicadas as penalidades previstas. 
 
Art. 19. No caso de inadimplência por falta de pagamento, passados 30 (trinta) dias do vencimento 
da parcela, o beneficiário será notificado extrajudicialmente para que, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco dias) dias, recolha os valores devidos e/ou apresente justificativa ao FDR. 
 

§1o Expirado o prazo do caput deste artigo, não sendo recolhidos os valores ou não havendo 
negociação, o contrato será encaminhado à Secretaria de Estado da Fazenda para inscrição em 
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dívida ativa, e à Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina para a respectiva execução judicial, 
na qual serão aplicadas as penalidades      previstas.  

 
§2o A negociação      de que trata o artigo anterior não enseja a anulação dos encargos de mora, 
bem como da apresentação de laudo técnico e demonstrativo de fluxo de caixa emitido por      
técnico da Epagri. 
 
Art. 20. Constatada a não execução do objeto contratual, o beneficiário será considerado 
inadimplente perante o FDR, sendo o contrato enviado à Secretaria de Estado da Fazenda      para 
inscrição em dívida ativa, e à Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina para sua       execução      
judicial,      nos termos do parágrafo único do art. 19 desta Resolução, 
 

Art. 21. Uma vez inscrito em dívida ativa ou em execução judicial, o beneficiário somente poderá 
solicitar negociação diretamente à Procuradoria Geral do Estado, ou parcelamento (dívida ativa) 
com a Secretaria de Estado da Fazenda, não podendo ser contemplado com quaisquer      benefícios 
até sanar a irregularidade e/ou saldar seu débito. 
 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 22. Fica a Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, por meio 
da Diretoria de Cooperativismo e Agronegócio, autorizada a baixar normas operacionais e 
instruções complementares para execução deste      Programa e para cada projeto abrangido nesta 
resolução, devendo      implementar as      medidas cabíveis       para sua operacionalização. 
 
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOE/SC. 
 
 
 
Florianópolis, 11      de março de 2021. 
 
Altair da Silva 
Presidente do CEDERURAL 
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NORMATIVA SAR/DICA Nº 09/2022 

Atualiza as normas complementares do 

Programa de Fomento ao Desenvolvimento 

Rural de Santa Catarina – Fomento AGRO SC, 

instituído pela Resolução nº 

07/2021/CEDERURAL, de 11 de março de 2021. 

A Diretoria de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural da Secretaria de Estado da 

Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento (SAR/DICA) em reunião realizada no dia 

02 de agosto de 2022, às 14:00 horas, com a presença do Diretor Léo Teobaldo Kroth 

e dos Gerentes Osvaldo Vieira dos Santos, Rosane Beatriz Mueller Frizon e André 

Ricardo Poletto, considerando que 

a Resolução nº 07/2021/CEDERURAL, que institui, no âmbito do Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Rural (FDR), o Programa de Fomento ao Desenvolvimento Rural 

de Santa Catarina – Fomento AGRO SC; 

compete à Diretoria de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural da Secretaria da 

Agricultura, da Pesca e de Desenvolvimento Rural estabelecer as normas para a 

operacionalização dos projetos e utilização dos recursos, e 

a necessidade de atualização e inclusão de novas normas complementares àqueles 

expedidas por meio da Normativa Complementar SAR/DICA N° 02/2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º Os atos normativos descritos neste documento são complementares aos da 

Resolução nº 07/2021/CEDERURAL, de 11 de março de 2021, em acordo com os 

projetos instituídos no Art. 3º e as linhas de crédito (financiamentos) definidas no 

Artigo 1° da Resolução e em substituição à Normativa Complementar SAR/DICA N° 

02/2021. 

1. Projeto Fomento às Cadeias Produtivas Agrícolas e Pecuárias 

1.1 Aquisição de Matrizes de Raças Leiteiras 

1.1.1 Dos limites 

a) 04 (quatro) animais por família 

b) R$ 7.000,00 (Sete mil reais) por matriz para animais PO (Puro de 

Origem) e R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) para animais PCOC (Puro 

por Cruza de Origem Conhecida) 

1.1.2 Dos exames e registros 

a) Os animais comercializados deverão atender às normativas 

sanitárias, com exames recentes de tuberculose e brucelose e 

demais exames que vierem a ser exigidos 

b) Cópia dos registros de PC e/ou PCOC dos animais a serem 

adquiridos deverão acompanhar os projetos técnicos 
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1.1.3 Das vedações 

a) É vedada a operação de compra e venda entre pessoas da 

mesma família 

b) É vedada a aquisição de animais de intermediários 

1.2 Aquisição de Ovinos e Caprinos 

1.2.1 Dos limites 

a) R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) por família, sendo permitida a 

aquisição de apenas um macho reprodutor, com o valor 

complementar podendo ser aplicado na aquisição de fêmeas. 

1.2.2 Das vedações 

a) Operação de compra e venda entre pessoas da mesma família. 

b) Aquisição de animais de intermediários. 

1.2.3 Dos exames e registros 

a) Ao projeto técnico deverá ser anexada cópia do registro 

genealógico de reprodutor e/ou o comprovante de avaliação 

assinado por profissional habilitado pelo Conselho específico. 

b) A comercialização dos animais deverá atender integralmente às 

normativas sanitárias vigentes. 

1.3 Para aquisição de reprodutores bovinos de raça de corte 

1.3.1 Dos limites 

a) O limite de financiamento será de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

por família, para aquisição de animais PO (Puro de Origem) e PC 

(Puro por Cruza), com registro. 

1.3.2 Das vedações 

a) É vedada a operação de compra e venda entre pessoas da mesma família. 

a) É vedada a aquisição de animais de intermediários. 

1.3.3 Dos registros e exames 

a) Cópias do Registro Genealógico e do resultado do exame 

andrológico dos animais deverão ser anexadas ao projeto técnico. 

1.4 Investimentos em produção de mudas de Maracujá 

Apoio para investimentos em bens ou de serviços que visem a produção de 

mudas de maracujá. 

Limite: Até R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) por família 

Subvenção: Será concedido desconto de 20% (vinte por cento) ao final do 

contrato para os produtores que pagarem as parcelas até a data do 

vencimento, de modo que, quitadas as 4 primeiras parcelas na data 

aprazada, será considerada quitada automaticamente a 5ª e última parcela. 
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1.5 Itens não financiáveis 

No Projeto Fomento às Cadeias Produtivas Agrícolas e Pecuárias é vedado 

o financiamento dos seguintes itens: 

trator, colheitadeira, veículo, autopropelido, pulverizador (para 

aplicação de agrotóxicos), arado, grade aradora, subsolador e demais 

equipamentos considerados degradadores do solo. 

2. Projeto Fomento às Cadeias Produtivas Aquícolas e Pesqueiras 

São beneficiários os pescadores artesanais visando investimentos na melhoria do 

sistema produtivo, com a aquisição de embarcações, redes, equipamentos de 

segurança e demais “petrechos”. 

Para fins de enquadramento neste Projeto, considera-se maricultor: 

i. contemplado com áreas aquícolas não onerosas, concedidas através de ação 

licitatória do ex-Ministério da Aquicultura e da Pesca, atualmente Ministério da 

Agricultura, Pecuária e do Abastecimento – MAPA, e 

ii. que declarar, sob pena da Lei, que 50% ou mais de sua renda anual é advinda 

da maricultura (autodeclaração). 

2.1 Realocação e ocupação definitiva das áreas aquícolas concedidas para 

maricultores catarinenses 

Será concedido desconto de 20% (vinte por cento), ao final do contrato, aos 

beneficiários que pagarem cada uma das parcelas até a data do vencimento. 

Ou seja, pagas as 04 (quatro) primeiras parcelas na data aprazada, será 

quitada automaticamente a 5ª e última parcela. 

O beneficiário terá um prazo de até seis 06 (seis) meses para realizar a 

realocação. Havendo necessidade de prorrogação do prazo, mediante 

justificativa técnica esta poderá ser concedida, limitada ao limite de 12 (doze) 

meses após a assinatura do contrato com a SAR. 

2.2 Investimento em tanques de piscicultura 

Os investimentos para construção/adequação de tanques para piscicultura 

deverão ser enquadrados exclusivamente neste projeto. 

É vedado o enquadramento de sistema de produção de piscicultura no 

Programa Prosolo e Água. 

3. Projeto Fomento à Agregação de Valor e Empreendimentos Coletivos 

3.1 Para investimentos coletivos 

Grupo formal: apresentação de regimento interno ou outro documento que 

comprove a regularidade. 

Grupo informal: apresentação de ata de constituição do grupo e 

regulamento interno que normatize a sua atuação. 

P
ág

. 0
3 

de
 0

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
R

 0
00

01
53

3/
20

22
 e

 o
 c

ód
ig

o 
66

6D
5U

H
P

.

4



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
Diretoria de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural – SAR/DICA 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 – Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis, SC - Fone (048) 3664-4400 
www.agricultura.sc.gov.br - dica@agricultura.sc.gov.br 

 
 

Observação: Para investimentos coletivos, deverá ser apresentado um 

projeto técnico grupal que demonstre interesses coletivos relacionados aos 

investimentos. O grupo deverá demonstrar solidez coletiva - decisões 

conjuntas anteriores ou investimentos administrados coletivamente. 

3.2 Projetos de custeio 

3.2.1 Os projetos de custeio são limitados ao valor de: 

a. Individual: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por família 

b. Coletivo: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 

empreendimento 

c. Para projetos de custeio será permitida uma única operação de 

financiamento, tanto individual quanto coletiva. 

3.2.2 Itens apoiados no custeio do processo produtivo: 

embalagens, rótulos, matéria prima para agroindústria e mão-de-

obra especializada (responsável técnico, serviço de marketing ou 

comunicação, consultoria específica para melhoria da atividade 

produtiva). 

4. Projeto Fomento a Arranjos Produtivos Locais 

O Projeto deve ser de importância significativa para alguma das cadeias 

produtivas regionais priorizadas, visando apoiar ações, empreendimentos ou 

iniciativas que possam contribuir para a superação de problemas abrangentes e 

que dificultam a melhoria da competitividade da agricultura familiar. Estes projetos 

podem, ainda, apoiar iniciativas no meio rural para o aproveitamento de 

oportunidades envolvendo novas atividades econômicas agrícolas e não 

agrícolas. 

Entre as características de um projeto APL, pode-se destacar: 

i. abranger um ou mais setores de uma ou mais cadeias produtivas, visando 

superar problemas estruturais de inserção no mercado dos agricultores 

familiares. Por exemplo, pode incluir atuação no sistema produtivo, no 

processamento de matéria-prima ou produto, na organização da produção e 

comercialização e no desenvolvimento de um selo distintivo; 

ii. envolver número significativo de agricultores familiares que fazem parte da 

cadeia produtiva; 

iii. evidenciar o protagonismo dos agricultores, agricultoras e jovens e suas 

organizações; 

iv. existência de parcerias; 

v. ter foco na mudança estrutural do sistema, cadeia e/ou arranjo produtivo de um 

grupo de agricultores e sua organização; 

Os projetos devem ser formulados a partir de uma visão mais abrangente da 

constituição e/ou fortalecimento de uma rede de comercialização, melhorias na 

produção de matéria prima, incluindo investimentos coletivos para estruturação ou 
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melhoria da rede, para um ou vários planos de negócios. Nos projetos devem ser 

apoiados investimentos preferencialmente coletivos* Desde que considerada de 

abrangência ampla, podem também ser apoiadas iniciativas individuais. 

Observação: A organização proponente deve possuir ou propor investir em bens 

com utilização coletiva. O que envolve obrigatoriamente a existência de um 

regimento interno de utilização. 

No plano de negócio devem constar estudos que envolvam características do 

mercado, análise de pontos de estrangulamentos na cadeia produtiva, análise 

econômica com os indicadores, que envolvam taxa interna de retorno, payback, 

fluxo de caixa com capacidade de pagamento e que caracterizem claramente o 

objetivo a ser alcançado para o grupo e também para o desenvolvimento territorial. 

Utilizar o software Makemoney ou similar, para elaborar o Plano de Negócios. 

4.1 Limites 

4.1.1 Valor a ser disponibilizado 

até R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de reais) por Unidade de Gestão 

Técnica da Epagri (UGT). 

4.1.2 Valor máximo por projeto 

R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), com no mínimo 10 famílias 

envolvidas diretamente no projeto, limitado a R$ 50.000,00 

(Cinquenta mil reais) por família. Em casos excepcionais, que 

envolvam projeto de desenvolvimento regional de uma organização 

formal e pela sua importância econômica/social, poderá, através da 

decisão conjunta entre da Epagri Regional e a Associação dos 

Municípios, ser solicitado ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 

Rural (Cederural) que este projeto contemple o valor integral da UGT, 

utilizando as duas cotas disponibilizadas. 

O processo deve, obrigatoriamente, ter a aprovação e a participação 

da equipe regional da Epagri na escrita do projeto. 

4.1.3 Beneficiários 

Organizações formais e informais de produtores rurais com, no 

mínimo, 60% de seus membros portadores de Declaração do 

CAF/PRONAF. Os demais 40% dos membros deverão comprovar, 

através de autodeclaração, que no mínimo 50% da sua renda provém 

da atividade agropecuária 

4.1.4 Documentos necessários: 

a. Projeto técnico com análise econômica, social, ambiental e 

mercadológica, bem como salientar a importância estratégica 

para a região e a consistência da organização (envolvimento dos 

participantes) 

b. Pré-enquadramento 

c. 03 (três) Orçamentos 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL 
Diretoria de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural – SAR/DICA 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 – Itacorubi – 88034-001 – Florianópolis, SC - Fone (048) 3664-4400 
www.agricultura.sc.gov.br - dica@agricultura.sc.gov.br 

 
 

d. Para Associação ou Cooperativa da agricultura familiar: 

i. cópia da ata de constituição da entidade; 

ii. cópia da ata, específica, que autoriza contratar a operação de 

crédito junto ao FDR; 

iii. cópia da ata que elegeu a diretoria que irá assinar os 

contratos com o FDR; 

iv. cartão do CNPJ; 

v. documentos do produtor responsável pela organização e dos 

avalistas; 

vi. comprovante de endereço, com no máximo 06 (seis) meses; 

vii. cadastro de avalistas; 

viii. endereço eletrônico (se existir), 

ix. número do banco, da agência e conta (com dígito). 

e. Para Organização informal da agricultura familiar 

i. documentos do produtor e dos avalistas; 

ii. ata de reunião com no máximo 01 (um) ano; 

iii. regimento interno para utilização coletiva de investimentos 

(pode ser existente ou do item a ser investido). 

5. Limites de valores a serem acessados por família 

5.1 Cada família rural e pesqueira poderá acessar: 

a. Programa Fomento AGRO-SC 

a. até R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) 

b. Projeto Agregação de Valor e Arranjos Produtivos Locais: até R$ 

50.000,00 (Cinquenta mil reais). 

b. Programa Jovens e Mulheres em Ação 

a. até R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) 

c. Programa Prosolo e Água SC 

a. até R$ 100.000,00 (Cem mil reais) 

 

Florianópolis, 02 de agosto de 2022 

 

Léo Teobaldo Kroth 

Diretor de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural 

 

Rosane Beatriz Mueller Frizon André Ricardo Poletto 

Gerente do Fundo de Desenvolvimento 

Rural 

Gerente de Fomento Rural e 

Pesqueiro 

 

Osvaldo Vieira do Santos 

Gerente de Políticas Públicas 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 666D5UHP

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LEO TEOBALDO KROTH (CPF: 347.XXX.929-XX) em 22/08/2022 às 09:11:25
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBv5", emitido em 13/09/2021 - 16:27:19 e válido até 12/09/2024 - 16:27:19.

(Assinatura ICP-Brasil)

ROSANE BEATRIZ MUELLER FRIZON (CPF: 812.XXX.959-XX) em 22/08/2022 às 10:22:58
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBv5", emitido em 11/02/2021 - 14:25:50 e válido até 11/02/2024 - 14:25:50.

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRÉ RICARDO POLETTO (CPF: 379.XXX.300-XX) em 22/08/2022 às 10:52:09
Emitido por: "SGP-e", emitido em 19/02/2019 - 17:08:31 e válido até 19/02/2119 - 17:08:31.

(Assinatura do sistema)

OSVALDO VIEIRA DOS SANTOS (CPF: 183.XXX.579-XX) em 22/08/2022 às 11:49:51
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/07/2019 - 16:18:39 e válido até 30/07/2119 - 16:18:39.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0FSXzcwMDNfMDAwMDE1MzNfMTU0MF8yMDIyXzY2NkQ1VUhQ ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SAR 00001533/2022 e o código 666D5UHP
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


